
CÂMARA  MUNICIPAL
PALÁCIO DA LIBERDADE

DEjACA"Êf¥~8

VETO TOTAL N° 01 DE 29.08.2018.

ASSUNTO:   VETO   TOTAL   AOS   AUTÕGRAFOS   DA   LEI   N°   6.216/2018   -   "DISPÕE   SOBRE   A

OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO DE SEGURO-GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO PELO

TOMADOR EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (LEI

ANTICORRUPÇÃO). " .

AUTORIA: PREFEITO MUNICIPAI+ SR. IZAÍAS ]OSÉ DE SANTANA.

PARECER N° 254 -RRV -SA1 -08/2018

1-    RELATÓRIO

Trata-se de Veto Total aos autógrafos da Lei Municipal n° 6.216/2018, Lei essa de autoria da

NobTe VeTeadoTa Dra.  Màrc±a  Santos,  que  "dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  da  contratação  de

seguro-garantia de execução de contrato pelo tomador em fiavor da Prefieitura Municipal de

]acareí e dá outras providências aei anticorrupção). " .

Segundo   Mensagem   apresentada  pelo   Nobre  Prefeito   Municipal,   em   czz7crr£czcícr  sJ'n#s'e,   a

pr.ese"+e Le±fere o Pacto Legislativo, tendo em vista a.ue a matéria é de competência legislativa privativa

da União Federal Íarti.ao 22, inciso XXVII, da Constituicão Federall , maculando reara aeral estabelecida

na Lei nc' 8.666/93, com fulcro no artiao 37. inciso XXI, da Carta Constitucional. não suDlementando a

leaislacão f;ederal e sim invadindo esfera de comDetência da União  Federal:  com isso. a Lei Municir)al

macula,  assim,  o  disDosto  nos  artíaos  5°,  47,  incisos  11,  XIV,  XIX,  c/c  o  arti.ao  114,  da  Constituicão

Bandeirante.  Além  disso,  a  .aarantia  estabelecída  na  Lei  Federal  n°  8,666/93,  arti.aos  51  e  53.  traz

r)arâmetros a serem observados auanto ao seciuro aarantia. sendo aue a sua estiDulacão nos contratos

administrativos consubstancia ``ato de aestão iJública", de comDetência Drivativa do Executivo MuniciDal.

Por ftm, menciona aue a Dresente Lei Municir)al macula o r)rincír)io  da comDetitividade nas licítacões

i3úblicas, r)osto aue traz uma obriaatoriedade aos licitantes não r)revista e não Dermitida na Lei Geral de

Licitacões e Contratos rLei Federal n° 8.666/93).

0 presente Veto foi remetido a essa SecrGfczrz`cr para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a análise e manifiestação.
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Inicialmente,  corroboramos  o  parecer  n°  139  -  RRW  -  SA]  -  05/2018,  parecer  esse

concedido quando da veiculação  do  Projeto de Lei do Legislativo n° 24,  de 08/05/2018,  que

concebeu a presente Lei Municipal.

Cabe razão o veto executivo total à Lei Municipal n° 6.216/2018. Senão vejamos.

A matéria em destaque na respeitável  Lei, iio i]osso enftiidfmenm, e sflJvo meJhor jtiízo.

aDresenta mácula constitucional e leaal aue macula seu nascimento.

0 objetivo da presente legislação é obri.gar toda contratação de obras e fornecimentos de bens

e serviços públicos que superem o limite de valor estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos, em

seu artigo 22, inciso 11, qzJciJ se~7-cr, o limite estabelecido pela modalidade de licitação Tomada de Preços.

]á nesse primeiro estudo encontramos dois vícios legislativos.

Jri.cr.cr/menfg, qbrígar os entes públicos municipais a garantir seus contratos com o seguro, fere

a própria Lei Federal, como a seguir verificaremos; fere igualmente o particular, que ao se ver onerado

por ter de prestar um seguro, não participará do certame licitatório, maculando-se a /z.vre co7icorré7icz'cr

e competitividade no procedimento.

"É pelo Princípio da Competitividade que o egd|Êg| não pode conter exigências descabidas,

cláusulas  ou  condições  que  restrinjam  índevidamente  o  possível  universo  de  licitantes  para  aquele

certame. Isso porque, a Competitividade impõe que as decísões administratívas sejam pautadas na busca

do   maíor   número   possível   de   interessados,   na   amplíação   da   competitivídade   para   aquele

certame/Iicitação, fomentando  que dele participem o maior universo  de licitantes1\''. E Tnais.

Pela Lei de Licitações e Contratos -Lei Federal n° 8.666/93, crft/cz/Ízczdcr z7G/o Decrgfo FedercrJ n°

9, 412/20Í8, há dois valores mínimos para a modalidade de licitação Tomcrdcr de Preços, a saber: para

obras e serviços de engenharia, até 3.300.000,00 (fflés mz./hões e ti~eze7i£os mz7 recrz's) -artigo 23, inciso

í Visualizado em < httD://www.viannaconsultores.com.br/DrinciDios-das-1icitacoes>;  14.mai.18; 09h20.
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1, alínea "b''; para as demais compras e serviços, até  1.430.000,00  (hum m`Jhõo, qLícrtrocen£os e £rr'jiccr

mz7 reczz.s) -artigo 23, inciso 11, alínea "b".

Observando o corpo da Lei, não vislumbramos em quais valores se incidirá a obrigatoriedade

do seguro-garantia; e apenas para elucidar o acima escrito, quando a Lei Federal .n° 8.666/93 traz em

seu bojo a possibilidade de se avençar referida garantia contratual, numcz i.nc/]'ncrçõo Jógz.ccr, ela (a lei)

o faz em relação aos casos de contratações vultosas.

lsso s±grifiicaL que em cada caso concreto  Cem cada contratação  a ser realizada pelos entes

mL/7iz'cz.pcrz's), deve-se analisar com muita cautela se deverá ou não ser requerido o seguro-garantia.

Além disso, ficará a critério da autoridade competente verificar se há ou não a possibilidade da

garantia naquela contratação.

E isso que dispõe o artigo 56 ccrpLf£ da Lei de Licitações e Contratos, que se quer disciplinar:

"Art. 56. A critério da autoridade competente. em cada caso2. e desde que prevísta no

instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras,

serviços e compras.".

Obrigando  a  autoridade  (Administrador  Público)  a  requerer  o  seguro-garantia  do  futuro

contratado, nos casos que envolvam os valores da Tomada de Preços, fere-se o insculpido na lei geral

de  licitações  e  contratos  (o  qLíe já  £raz  Límcr  mácL/Jcz  cJe  JegciJz.dacíe  á  Le].),  além  de  confrontar  a

competência  de  iniciativa  legislativa  executiva  da  LOM,  artigo  40,  inciso  V:  "Ariz`go  40  -  SÕo  de

iniciativa exclusiva do Prefieito as leis que disponham sobre: V - concessões e servíços públicos.''.

Ev±derite,  contudo,  aL  "invasão  legislativa"  quar\to  ao  ato  de  gestão  pública`,  como  bem

mencionado na Mensagem Executiva apresentada no veto total à Lei Municipal.

Prosseguindo, a "íitéria " Licitações e Contratos Administrativos" é umaL verteT[te do Direito

Adminístrativo e nãaLo do DLrelto FLrLaLnceLro. Se assim não flosse, não estaria elencado no Capítulo

2 Grifo nosso.

3



CÂMARAMUNicipALDEjACARÉií``U#i=~ã:ã;¥.:`t.\,
PALÁCIO DA LIBERDADE

VII-DAADMINISTRAÇÃOPÚBLICA,DaConstituiçãoFederal,esimnoTÍTULOVI-DA

E DO ORÇAMENTO, Da mesma Constituição.

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados,   do   Distrito   Federal  e   dos   Municípios   obedecerá  aos   príncípios   de  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e efLciência e, também, ao seguinte:

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e

alienações serão contratados mediante processo de lícitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efietivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técrilca e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.''.

Verificando essa lógica constitucional hermenêutica, e tendo em vista o disposto no artigo 22,

±rLc±so  XX:Vl1,  da  CaTta  Const±tuc±orLal,  compete  prívativamente  à  União  Federal  legislar  sobre

normas gerais de licitações e contratos administrativos.,

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XXVII -normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades,

para as administrações públicas diretas, autárquicas e ftindacionais da União, Estados, Distrito
Federal  e  Munícípíos,  obedecído  o  dísposto  no  art.  37, XXI,  e  para  as  empresas  públícas  e

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, 111;".

Portanto, há vício material de iniciativa legislativa na resente Lei.

Prosseguindo à exaustão a análise juri'dica'do veto total, nãaLo hà faLlaLr que o a Le± estabelece

matérias específicas à licitações e contratos, de acordo com o artigo 118 da Lei Federal n° 8.666/93,

4-._`i`
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Referido  aLTtigo  é  claLro  aLo  estabe\ecer  que  ``Art.  118.  Os  Estados,  o  Distrito  Federal,  os

Municípios  e  as  entidades  da  administração  indireta  deverão  adaptar  suas  normas  sobre

licítações e contratos ao disposto nesta Lei.".

E  evidente que a norma municipal sobre procedimentos licitatórios e contratos não podem

ferir as  regras  gerais  da matéria,  o c7z/e ocorre com  cr Lei' Mzmi.cz'_z)crJ. Além  disso,  o  artigo  118  da Lei

Federal                  n°                  8. 6 6 6/9 3                  encontra-se                  no                  CcrpímJo                  VJ

DJSPOSJÇÕES HMJS E 71RAN:SJ7lóRJAS, significando que, quando da entrada em vigor da Lei Federal

n° 8.666/93, todos os demais entes públicos da Federação e suas administrações indiretas deveriam,

como dever~a;o, observar a lei geral sobre a matéria, adaptando seus regramentos`

E mes"o se asstm n~ao Eosse, como a presente Lei trata de garantia contratual. matéria de

Dírefm CívfJ, continua com vício material legislativo, posto que matérias de Direito Civil também são

matérias de competência privativa da União Federal:

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I -direito civil3. comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,

aeronáutico, espacial e do trabalho; ".

Não  se  pode  negar  referido  apontamento,  posto  que  no  artigo  1°,  parágrafo  2°,  da  Lei

apresentada, encontramos a aplicação subsidiária do Co'dJ.go CJ.vJ.J e do Decre£o-£eJ. n ° 73/66, qHe £mz

o regramento da Política Nacional de Seguros Privados.

Finalizando,  e como supramencionado, o Município possui competência legislativa apenas e

túo  somente para  adequar seu  ordenamento  às  regras  gerais,  e  não  dispor  e  modificar,  como se

z)rere7zde a resz}ejtáveJ JeojsJacõo. a Normativa Geral de Licitações e Contratos.

Evidente, portanto, a mácula da presente Lei Municipal ao ordenamento jurídico páirio

(Constituição Federal, Consütuição Estadual de São Paulo e Lei Federal n° 8.666/93), estando seu
nasci.mento marcado por vícios de constitucionalídade e legalídade.

3 Grifo nosso.
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Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJiteJ]demos, g=z2Ê±, estar legítimo o Veto

Executivo,  estando  este  consonante  ao  disposto  no  parágrafo  lQ,  do  artigo  43,  da  Lei  Orgânica

Municipal.

Não obstante, caso não seja esse o entendimento da Vereança, Dode-se rejefüTr o r€ferido VéLo

_DeJo voto daí maforifl crbsoJz/tff, diante do disposto no mesmo parágrafos lQ e 4°, do artigo 43, da Lei

Orgânica Municipal, e do parágrafo 19, do artigo 109, do Regimento lntemo dessa Casa Legislativa.

Antes, porém, deve ser objeto de análise da Comissão Permanente de Constituição e Justiça.

Sem mais para o momento o, é este o nosso entendimento, sub censura.

]acareí, 31 de agosto de 2018.

`3-.-.-_

Renata Ramos Vieira

Consultor Jurídico-Legislativo

OAB/SP n° 235,902
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PRO|ET0 DE LEI D0 l,EGISLATIVO N° Z4 DE 08.05.2018,

ASSÜNTO:PROJETODELEI-DISPÕESOBREAOBRIGATORIEDADEDACONTBA"ÇÃODESEGURO-

GARANTIA DE EXECUÇÃO DE CONTRATO PEL0 TOMADOR EM FAyoR DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE]ACAREÍEDÁOUTRASPROVIDÉNCIAS(I.EIANTICORRUPÇÃO).

A_]HI=Qm_14±VEREADORÁDRA.MÁRCIASANTOS.

PARE_CER N° 139 -RHV -SAl -05/2018

1-    B_E_LA_I_Ó_RIQ.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora Dra. Márcia Santos, que di.spõe sobre

a obrigatnriedade da contratação de seguro-gai.antia de execução de con"aho pelo tomador em

fiowor da Pi'efieímra Municipal de )aL:areí e dá outras proridências aei ar[ticorrupção)\

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue }ustificativa que embasou a iniciativa da Nobre

Camarista, cu]o  ob}etivo  é,  .gm__apartad_a_ _síntese, obrigar a  contratação  de  seguro-garantia  de

eHecução de contratos pelo tomador, em fiwor da Preftitura Municipal, em todos os contratos

públicos de obras e de fiomecimento de bens ou se serviços, cujo valor seja igual ou superior ao
llmlLe míTtimo previsto no artigo, 2Z, inciso 11 U[omada de Preços) dn Lel Federal n® 8.666/93 ~

LeideLici±açõeseContratos,eritando-se,assim,desviodeverbaspúblicas,trazendomaiorlisura

às contramções munldpais, de acordo com a l.ei Anticorrupção.

0 presente Projeto foi remetido a essa Consultoria }uridico-Legis]ativa para estudo juridico.

Éasíntesedonecessário.Passamosaanáliseemanifiestação.

11 - FUNDAMENTACÃ0

A)  Da anállse preliminar realizada pela SecretarÉa )uridica dessa Casa d€ Leís
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Antes de adentramos à análise da presente propositura, cumpre ressaltar que no dia 13 de abril

p.p„ foi dada entrada de epediente nessa Secretaria |urídica, do esboço deste Projeto de Lei.

A não muito  tempo,  ft}i  formalizado  o procedimento` de  análise prévia,  pela Secretaria  de

Assuntos }uridicos, de esboços de Projetos Legislativos, dando maior segurança e higidez quando da

sua formalização/autuação, Erit mjúdos, quando um Vereador almeja propor um Projeto de Lei, por

ex€mpJo,   ele   envia   seu   esboço   a   esse   departamento,   azfe   ftz   zfz»q   arzfflíse   zmévía   de

Como dito alhures, esse procedimento traz maior segurança juri'dica e higidez aos processos

legislativos, não sendo o respeitável Vereador surpreendido com um parecer jurídico opinando pelo

arquivamento do seu t:rabalho legislativo.

No presente caso, e como pode-se ver do documento em anexo, a respeitável propositura foi

malisada pelo setor Turídico da Casa, maís esziecíflaamente z.or essa s«bsamom, que ao analisar o

esboço trazido, fez suas considerações técnicas, baseadas nas leis e nas jurisprudências pátrias.

Apesar da grandeza de propósito do presente Projeto de Lei, que visa garantir e preservar ass

verbas públicas, almejando evitar flituros atos de corrupção, a análise prévia] e como obserrmrit}, a

Émú/jse afzíaJ[ fbi pela negativa de prosseguimento, por ausência de competência ]egislativa; z!!g&

mesmo _assím. a DroDosimra fíoi

mas.infeielizmente.nfioLnt]lfcávei`

-id}£amente verídi

A seguir, faremos o estudo técnico a respeito do conteúdo do Projeto Legislativo apresentado,

com base nas }egislações e jurisprudências pátria§, bem como, nas doutrínas do direito, revelando,

assim, os motivos pelos quais há vícios impeditivos do pros§eguimento da demanda legislativa, em que

pesem a maestria e a regênüa ào ora ofiertado, esclarecendo, desde já, que essa subscritora, bem como,
osdemaisir[tegrantesdocorpojurídicodessaCasadel,eis,almejamatécnicajurídícaenãoaprefierência

pessoal e partidária,

a_
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8)  Da an¢Iise ]urídlca do Projebo de l.ei n° 24/2018

Da análise podemos observar que a  matéria em destaque no respeitável Projeto de Lei, zÊg

nosso emmndimento\ e salvo me_lhor_ ju_íz_Q_` upr_esenta a_uaLa_uer mácula constitucional e!_ou_ legq]

que,impeçaasuaT_€_Li_u!artramita_ção.=Senãove]amos.

0 objetivo da presente propositura é Í!2Ézügflr toda contratação de obras e fornecimentos de

bens e serviços públicos que superem o limite de valor estabelecido pela Lei de Licitações e Contratos,

em seu artigo 22, inciso 11, _o.Hq_J__SÇ.J-g_. o ]imite estabelecido pela modalidade de licitação Tomada de

Preços.

]á nesse primeiro estudo encontramos dois vícios legislativos.

/»friaíme7ite, gÉüggr os entes públicos municipais a garantir seus contratos com o seguro, fere

a própria Lei Federal, como a seguir verificaremos; fere igualmente o particular, que ao se ver onerado

por ter de prestar um seguro, não participará do certame licitatório, ferindo-se a JÍwe concorriêncfcí e
competitividade no procedimento.

"É pelo PrincípÉo da Competitividade que o gd|Êg| não pcide conter exigências descabidas,

cláusulas  ou  ccindições  que  restrinjam  inderidamente  o  possível  universo  de licítantes  para  aquele

certame, Isso porque, a Competitividade impõe que as decisões administrativas sejam pautadas na busca

do   maior   número   possível   de   interessados,   na   ampliação   da   competitividade   para   aquele

certameflicibação, fiomentando que dele participem o maior universo de licitantisl.". E mais.

Pela Lei de Licitações e Contratos - Lei Federal n° 8.666/93, há dois valores mínimos para a

modalidade  de  lícitação  Tomadt]  de  Preços,  a  saber:  para  obras  e  serviços  de  engenharia,  até

1.500.000,00  (A«m  m!'/háo G qzfz.»rien£os mj./ rGaf.s)  -  artigo  23,  inciso  1,  alínea  "b";  pai'a as  demais

compras e serviços, até 650.000,00 (sez.scen£os e cz.t2qzie»i« m# reaz.s) -artigo 23, inciso ]1, alínea '`b".

Obsewando o corpo do Projeto de Lei apresentado, não víslumbramos em quais valores se

incidirá a obrigatoriedade do seguro-garantia; e apenas para elucidar o aGima escrito, quando a Lei

f Visualizado em < httDL//www.viamaconsultopes.com.bx/DrinciDiosdas-1i¢Ítacoes>; 14.mai.18; 09h20.
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Federal n° 8.666/93 traz em seu bojo a possibilidade de se avençar referida garantia ¢ontratual, mm

i.ncJi'imçõo Jógz.ccÍ, ela (a lei) o faz em relação aos casos de contratações vultosas.

1sso stg[útica que em cada caso concreto Cem cada contratação a ser realizada pelos entes

]"ni.cr.paJ.s), deve-se analisar com muita cautela se deverá ou não ser requerido o seguro-garantia.

Além disso, ficará a critério da autoridade competente verificar se

garantia naquela contratação.                                                                      i  §g#

É isso que dispõe o artigo 56 caput da Lei de Licitações e Contratos, que se quer disciplinar:
"Art56.Acritériodaau±o_ridadecompç±ç_H_Éç.,eTE±_cada£_usQf±edesdequeprevistanoinstrumento

convocatirio, poderá ser exigida prestação de garaTiüa nas comra±ações de obras, serriços e

compras:'.

Obrigando  a  autoridade  (Administrador  Público)  a  requerer  o  seguro-garantia  do  futuro

contratado, nos casos que envolvam os valores da Tomada de Preços, fere o insculpido na lei geral de

Tíc]itações e contra[tos Co que já traz uma mácula de legalidade ao presente Projeto de LetD, aLlé" de

confrontar a competência de iniciativa legislativa executiva da LOM, artigo 40, inciso V: "A7iÊÉgü 40 -

São de inicLativa ex£lusiya do Prefieiio as leis que dísponham sobre: V - concessões e serviços

públicos.„.

PmffçgtiJndo  o  esflído .fzfridí ftü.  em  que  pesem  os  argumentos  trazidos  na  respeitável

justificativa apresentada de que o assunto tratado encontra-se "dEnfto_do dír]eí!o__fimncéirip." e, assiím
sendo,  envolve  competência  legislativa  conco"ente,  perritindo  a  traritaLção  \egísl&tiva  da

proposttura,devemosdfscqTa_a_Ei

A   matéria.   "Licitações   e   Con&ratos   Administrativos"   é   uma   veTberLte   do   DireEto

Administrativo e não do DLreTto HnarLcelro. Se assim não fiosse, não esmria elGncado no Capítulo

VII-DAADMINISTRAÇÃOPÚBLICA,Daconsti"içãoFederal,esimnoTiTULOVI-DATRIBumçÃO

E DO ORÇAMENTO, Da mesma Constimição.

2 Grifo nosso.

4
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CAIVIARAMUN]CIPALDE`.iAwÇ
PALÁCIO DA LIBERDADE

CAPÍTUL0 VII

DAADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Seção I

DlsposIÇÕES GEmls

"Art 37. A adrninistração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Üitião, dos

Esmdos,  do  Disti.im  Federal  e  dos  Munlcipios  obedecerá  aos  prinGípios  de  legalidade,

impessoalídade, moralidade, publitidade e eficiêncla e, também, ao seguime:

XXI  -  ressalvados  os  casos  especEficados  na  legislação,  as  obras,  servLços,  compras  e

alienações serão coTftramdos medianbe processo de liclmção ptiblica que assegure igualdade de

condÉções a todos os concorrenÊes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efi"vas da proposta, nos te:rmos da lei, o qual someTi±e permitirá as

exigências de qualificação técrica e econôTttica indispensáveis à

obrigações.".

do cum rimenm das

Verificando essa lógica constitucional hermenêutica, e tendo em vista o disposto no artigo 22,

±nclso Xxvll, àa Carta Coristl"tional, compete privativainente à  União Federal  legislar sobre

normas gerais de llcitações e conmatos admiristraüvos..

"Art 2Z. Compete privativamenü à Urião legislar sobre:

XXVII - normas gerais de licitação e cormatação, em todas as modalidades,

para as administrações públicas diretas, auürquicas e fiindacionais da União, Estados, Distrim
Federal e Munlcípios, obedecido o dlsposto no  art. 37, Xxl,  e pam as empresas públicas e

sociedades de economla mista, nos termos do art. 173, § 1°, 111;".

Portanbo,hávicíomaterialdeinicLativalegislativanaproposituraapresenmda.

Prossegufndo à exaustão a presente análise }uridica, n~ao hà fa\ar que o Projeto àe Le±

estabelece matérias específicas à licitações e contratos, de acordo com o artigo 118 da Lei Federal n°

8.666/93.

5



cÂMARA  IVIUNICIPAL  DÉ`n
PALÁCIO DA LIBERDADE

Referido  artigo  é  claro  ao  estabelecer que  "Ár£  Í18.  Os Esffldo£,  o  Dfs£ri.to FedemJ,  os

Municípios  e  as  entidades  da administração  indirem  deverão  adaptar suas  normas  sobre
Ilcimções e con"aws ao disposto nesta l.ei.".

E evidente que a norma municipal sobre procedimentos Hcitatórios e contràtos não podem

ferir as regras gerais da matéria, o qz/?. oqprrg_com o PnQjéúp .Lçgis7qcíi?p...a7:qj7g2resent¢dg.. Além disso, o

aartigo       118       da       Lei       Federal       nó       8.666/93       enconma-se       no       GqpímJo       W

DJSPOSJfõESHMJSE 7"Nff7ÚR14S, significando que, quando da entrada em vigor da Lei Federal

n° 8.666/93, todos os demais entes públicos da Federação e suas administrações indiretas deveriam,

como àewer-ao, o_bservar a_ lei geral_sQbr€ _a matéria. q_d_qp=mndo seus remr:ame_ntos.

E mesmo que ass±m n~ao €osse, como o _Dresente Pno_ie*o__de__Lei _tiatq_ d_e_garantia .€onüqtu_q_I±

maÉéria de Dírieíb C¥ví7. continuaria com vícÍo material ]çgislativo, posto que matérias de Direito Civil

também são matérias de competência privativa da União Federal:

"Art. 22. Compebe privatLvamenÊe à União legislar sobreE

i - d_fr]r_€_ito__tiyil3. comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, maritimo,

aeronáutico, espacial e do trabalho;".

Não se pode negar referido apontamento, posto que no artigo 1°, parágrafo 2°, do Projeto de

Lei apresentado, encontramos a aplicação §ubsidiária do Códúo ClvíJ e do Decrem-£ei. n° 73/66, que

traz o regrame") da Poliüca Nacional de Seguros Privados.

Finalizando  os  estudos, g±!p€na? .por flmor d Üng_üm_enmçfio. o  acórdão  paradigma  que

ampara as respeitáveis justificativas apresentadas pela Nobre Vereadora, não encontra parâmetro

com a matéria tratada nos autos, apenas fundamentando a alegação de que o legislativo municipal

possui  competência para legislar sobre normas  específicas  e não gerais  de licitações  e  contratos,
adequando o ordenamento juridico municipal ao regramento geral dessas matérias -Lez. FedGmJ n°

8.666/93.

3 Grifo nosso.
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Como supramencionado,  o  Município possui competência legislativa apenas e tão somente

para adequar seu  ordenamento às  regras gerais,  e  não  dispor e  modificar,  como se z}rete7ide o
rgszpez*dveJ Pm.íéúo de Áej, a Normativa Geral de Licitações e Contratos.

111 - CONCLUSÃ0

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, enftndemos. fimL que o presente

ProjetodeLei»Õo_zJodéná_z)7"seflzzfr.umavezqueapresentadiversasmáculasconstituciomis,legais

e procedimentais legislativas, devendo ser flEgzfi."do, nos moldes do

Municipal.

Mas,  caso  não  seja  esse  o  sábio  entendimento  da

Interno da CâmaraF_    5i__É

ç

ziz]nffisaarzizmémb. submetendo-se, contudo, a (fq hfmp de dzsc«Ssóo e wQÉqgÉg. necessitando, para a

süa apTCNação, do_voto fiavorável da _maíQria _dQs ,membros da Càmqra Municipa|. nos te:\r'i:nos do

Regimento lntemo da Câmara Municipal.

Antes, porém, deve ser objeto de análise das Comissões Permanentes de Constituíção e

Justlça.

Sem mais para o momento o, é este o nosso entendimenbo, s_u_b censura.

À análise da autoridade competente.

}acareí, 14 de maio de 2018.

11=

Renata Ramos Vieira

Consultorlurídico-Legislativo

OAB/SP n° Z35.902
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PALÁCI0 DA LIBERDADE
SECRETÁRIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei n° 024/2018

E:h"N:HA:. Proüeto de IÊi de autoria Pdrlamenttw

que   dipõe  §obre  obrigatorieddde   da  contmta£ão  de

Seg/uro~g!d#mtia de  execução  de  címft¢to Pelo  tomador

em fmor do Muriic@áo. InconJtihdonaffdade fomcil.

T/ído    de   iniciadud.   Pfiecederites   STF    e   TJSP.

A#quiuameüo. hdi¢aFão.

DESPACHO

Aprovo o judicioso pafecer de n° 139 - RRV - SA] -

05/2018 (fls. 41/48) por seus próprios fimdamentos.

0 projeto em questão, embofa sensível a problemática

da corrupção  e preseívação do efário, acaba por invadir competência leÉslaúva

atribuída  com  exclusividade  a  Urião  e  ao  Prefeito.  Deste  modo,  a propositma

viola a Constituição Estadualí e a Lei Orgânica do Municípiô, o que inviabiliza seu

prossegrimento.

Com   efeito,   o   Tribunal   de  ]usüça   de   São   Paulo

reiteradamente  tem  decidido  que  £àlece  competência  ao  pariamentar  (vereador)

para  leÉslar  sobre   o   assunto   em  questão,   essencialmente  por  tais   atos   se
ca£acterizarem como ato ti'pico de gestão ou nela influir substancialmente a ponto

de lhe retira£ a discricionariedade que lhe é ineíente. Nesse sentido:

L Arijgos 50, 47, 11, XIV e XIX e ariigo 144
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cÂMARAMUNICIPAFP
PALÁCIO DA LIBERDAÉÊ

sEGHUTAnHA H3lE ASS"T®S jjuRHH3jE©®S

AÇÂO    DIRETA     DE    INCONSTITUCIONALIDADE    ~    LEI

MUNICIPAL      N°      6.234/30.06.2015      -      MUNICÍPI0      DE

OURINHOS    -    INICIATÍVA    PARLAMENTAF¢    -    LEI    QUE

DI SPÕ E         SOBRE         A         OB RIGATORI EDAD E         DE

CONTRATAÇÃO   DE   SEGURO   DE   RESPONSABILIDADE

CIVIL  PROFISSIONAL POR EMPRESAS  DE  ENGENHARIA,

ARQUITETURA     E     AGRONOMIA,     OU     PF?OFISSIONAL

AUTÔNOMO,   CONTRATADOS  PARA  A  REALIZAÇÃO   DE

OBRAS,    PROJETOS    E    SERVIÇOS    NO    MUNICÍPIO   -

lNVASÃO DA CONIPETÊNCIA RESEFWADA AO CI+EFE D

poEiEF€ EXEcuTlvo - iNGERÊNciA  NA ADNiiN]sTFeAÇÃ

DO  MUNIcipIO  -  VicIO  DE  INICIATIVA  CONFIGURADO

VIOLAÇÃO AO PRINCJPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES
-AFRONTA AOS ARTIGOS  8°,  47,  11, XIV E XIX E  144,  DA

CONSTITUIÇÃO     DO     ESTADO     DE     SÃO     PAULO     -

C)CORF?ÊNCIA,    ADEMAIS,    DE   VicIO   MATERIAL,    POIS

CONIPETE PFUVATIVAMENTE À UNIÃO LEGISLAR SOBRE

NORMAS     GERAIS     DÉ     LICITAÇÃO,     NOS     TERMOS

PREVISTOS   PELO   INCISO   XXVII   DO   AFITIGO   22   DA

CONSTITulçÃO   FEDERAL  -   INCONSTITUCIONALIDADE

RECONHECIDA  -  AÇÃO   PROCEDENTE.   (TJSP.   ADln   n°

2001751-39.2016.8.26.0000.  Órgão  Espe¢ial.  Rel.  Des,  João

Negrini Fiího. JiJlgado em 22/06/2016)

Idêfltico   o   posicionamento   do   Supfemo   Tribunal

Federal aceí:ca do tema:

CONSTITUC!ONAL  E  ADMINISTRATIVO.  LEI  3.041/05,  DO

ESTAD0   DO   MATO   GROSSO   DO   SUL.   LICITAÇÕES   E

CONTFtATAÇÕES         CC)M         0         PODER         PÚBLICO.

DOCUMENTOS         EXIGIDOS         PARA         HABILITAÇÃO.

CEFITIDÃO   NEGATIVA   DE   VIOLAÇÃO   A   DIF€EITOS   DO

CONSUMIDOR.  DISPOSIÇÃO COM  SENTIDO AMPLO,  NÃO

VI NCULADA           A           QUALQUER           ESPECIFICIDADE.

INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL,  POR  INVASÃO  DA

COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DA  UNIÂO  PARA  LEGISLAR
Pári 2 de 4
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SOBF?E A, MATÉRIA  (AFtT.  22,  INC]SO XXVII,  DA  CF).1.  A

igualdacle   de   condições   dos   concorrentes   em   licitações,

embora seja enaltecjda  pela  Ccinstituição  (ari.  37,  ){XI),  pode

ser   relativizada   por   duas   vias:   (a)   pela   lei,   mediante   o

estabelecimento  de condições de  dffierenciação  exigíveis em

abstraío; e (b) pela autoridade responsâvel pela condução do

processo  licitatório,  que  poderá  estabelecer  elementos  de
distirição circunstanciais, de qualifiicação técnica e econômica,

sempre vinculados à garantia de cumprimento de obrigações

específicas. 2. Somente a lei federal poderá, em âmbito geral,

estabelecer desequiparações entre  os ccincorrentes  e  assim
restringir o direito de participar de ljoitações em condições de

igualdade. Ao dLre[to estadual {ou munÊcipal) somente será

I®gitimo  inovar  neste  particular  se  tlver  ¢omo  obóe!Wo

estab®]ec®r     condições     esp®cíflcas,      nomeadam®nte

quando  T®Iacionadas  a  uma  classe  de  obúetis  a  s®rem
contraüctos ou a peculiaros circunstâncias de interesse
local.  3.  Ao  lnserir  a  Certidão  de  Violação  aos  Dire.itos  do

Consumidor no rol de documentos exigidos para a habilitação,

o  legislador  estadual  se  arvorou  na  condição  de  intérpreíe

primeiro do direito constitucional de acesso a licitações e criou
uma   presunção  legal,   de   sentido  e   alcance   amplíssimos,

segundo a qual a existência de registros desabonadores nos

cadastros   públicos   de   proteção   do   consumidor   é   motivo

suficiente  para  justificar  o  impedimento  de  contratar  com  a

Administração local. 4. Ao dispor nesse sentido, a Lei Estadual

3.041/05  se  dissociou  dos  termos  gerais  do  ordenamento

nacional  cle  !icitações  e  contratos,  e,  com  isso,  usurpou  a

competência privativa da União de dispor sobre normas gerais

na   matéria   (ari.   22,   Xxvll,   da   CF).   5,   Ação   dlrota   de

Ê nconstitucional idsde ju lgada procedentR.
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CÂMARA MUNICIPA
PALÁCIO DA

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURIDICOS

Assim,  feitefo  o  sobredito  pareceí  e  recomendo  a

Pfesidência o ARQUIVAMENT0 da pfopositura confoí:me disposto pelo aftigo

45, Íjp#£, e artigo 88, inciso 1113, ambos do ReÉmento lnterno.

Não   obstante,   dada   a   Í:elevância   do   assunto   e   a

possibilidade de sua implementação em âmbito municipal - observada a iegra de
competência -  recomendo  a  autora  da  pÍopositura  a  INDICAÇÃO  do  tema,

naquilo  que  coube£,  ao  Excelentíssimo  Pfefeito,  nos  termos  do  artigo  99  do

Restnento lntemo.4

Ásetofdeprofj

|acareí, 14

Torge Alfredo
Secretário

osltura Para Prossegumlento.

de 2018.

edes Campos
'ntorJurídico

2  Art.  45.  0  proústo  que for  reíeMado  por receber parecer contrário de todas  as  Comissões  a  ele

periinentes ou pelos mcitivos prsvistos no ariigo 88 deste Regimento lnterno, deverá ser arquivado
mediante despacho do  Presidente da  Câmara,  salvo requerimentci propostci  pela maioria absoluta
dos   membros   da   Câmara   solicitando   o   seu   desarquivamento,   promovendo   sua   aut®mática
tramitação.
3 Art` 88. A Presidência arquivará qualqiier proposíção:

111  ~  manifestamente  ilegal,   inconstftucional  ou   anti-regimentaJ,   quando   assim  se   manifestar  a
Consultoria Juridica e a critério do Presidente, após a aprovação ou não do parecerjurfdico.
4Ari.  99.Indicação  é  a  proposição  em  que  o  Vereadcir  sugere  medidas  de  interesse  público  à

Administração   Direta   ou   lndireta   do   Município,   pcir  estarem   fora   da   compsténcia   dci   Poder
Legislativo, de acordo com os ariigos 27 e 28 da Lei Orgânica Municipal.
Parágrafo  único.  As  lndicações  apresentadas  ficarão  à  disposição  dos  Vereadores  durante  o
expediente   das   sessões  e   serão   encaminhadas   a   quem   de   direito,   independentemente   de
deliberação.
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CÂMARA MUNicipAL DE TAC,4f`É`Éifi
PALACIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS TURÍ:

Veto total n° 001/2018

EME:N:HA:. T/eto  total  aos  autóg!mfos  da l.9i  n°

6.216/ 2018,   de   autoria  Pcwlamze7itciy,   que   dip~oe

Sobre     obrigcitoriedcide     dci     co7}tmtaíão     de     Seg!ufo~

gcwcimtici   de   execztção   de   contrato  Pelo   tomador   em

ftuor    do    Mu7iúpio.    Pcirecer   jurídico    contrário.

hco7istitucioncilidade   foi'7?zal.   T/ício    de    iniciatiua.

I'recedentes    STF    e   TJSI].   Adequcifão    do    ueto.

Mdmutenfão.

DESPACHO

Aprovo o parecer de n° 254 -RRV -SA] -08/2018

(fls.19/24) por seus pfóprios fiindamentos.

Conforme  coflsignado  pela  culta  pafecerista,  o  veto

aposto    pelo    Excelentíssimo    Senhor   Prefeito    está    coíreto    e    merece    ser

mNTIDO.

À Secretaíia LeQÍs

]acareí, 31 de

]orge Alfredo
Secretário~

a Para Prossegulmeflto.

de 2018.

pedes Campos
tor]urídico
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